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lpiaú, 15 de março de 2023.

Prezados Membros,
Mesa Diretora da Câmara Municipal de lpiaú

JUSTIFICATIVA

É de conhecimento de todos nós vereadores, que o Departamento Nacional de

lnfraestrutura de Transportes (DNIT), vem notificando os moradores, que há

anos moram às margens da BR-330, em ambas as extremidades, tanto a comu-
nidade que reside no Passa com Jeito, bem como os que possuem suas residên-
cias na saída para Jitaúna após a Doce Mel.

A Lei Municipal ns. 1.815 de 2005, instituiu o Plano Diretor, ou seja, isto há mais

de 18 anos. Neste contexto, que seja do nosso conhecimento, o Poder Executivo

Municipal não efetuou qualquer redefinição ou remarcação da área concernente
ao perímetro urbano do município nesse período, algo que deve ser refeito, re-
visto e reavaliado pelo menos a cada 10 anos, como remenda a boa técnica ur-
banística.

A remarcação da área urbana, bem como a reavaliação decenal do Plano Diretor
do município é mais urgente, se deve fazer em caráter de urgentíssima necessi-

dade, vez que ordenará de forma decisiva a vida daqueles moradores.

INDICO à Mesa Diretora, na qualidade de vereador deste município, nos termos
da Lei Orgânica Municipal e do Regimento lnterno desta Casa, que o Executivo

Municipal reavalie o Plano Diretor Urbano, procedendo os devidos e necessários

ajustes, de modo a redimensionar a área do perímetro urbano de lpiaú.
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É sabido que o processo de expansão urbana acontece a cada instante na vida
dos municípios, em decorrência do próprio estímulo e provocação dos seus mo-
radores, que motivados pela condição humana de ser, almejam diuturnamente
a melhoria de qualidade de vida.

Nesse sentido, o ser humano busca crescer e se desenvolver em melhores ambi-
entes e mais adequados para sua sobrevivência. lsto significa dizer, que expan-

são urbana é algo que nasce pelo próprio instituto natural do ser humano. Assim

foi no passado, é o que vivemos no presente, e será sempre assim no futuro.

Esta disposição de crescimento originária de cada um de nós, culminada com o
dever estatal de proporcionar a solução dessa inquietude individual que se torna
a ser coletiva, nasce justamente aí, entre esta relação Homem x Estqdo, o Direito
de Reloçõo U rbanístico.

Com a finalidade de promover o Direito de Relação Urbanística, a Constituição
Federal atribuiu competências às três instâncias da federação, o que foi bastante
salutar, porque a todas elas interessa obter a adequada ordenação do espaço
urbano, onde a princípio, reservou à União Federal a competência para a edição
de normas gerais consoante o seu art.24,l, e das diretrizes para o desenvolvi-
mento urbano conforme o seu art. 27, XX, resguardando aos Estados, Distrito
Federal e aos Municípios a competência suplementar, por se tratar de compe-
tência concorrente, nos termos do art. 24, §§ 1s e 2s, promovendo assim, o de-
senvolvimento das ações e serviços que implica dentre tantas iniciativas, a de
propor a construção e requalificação dos espaços físicos em prol de um atendi-
mento adequado e digno à população local, do município, onde tudo acontece
na vida do ser humano, lugar que ele nasce, cresce, vive e morre.

Aos municípios, por serem eles os entes políticos mais próximos dos problemas
e das realidades dos cidadãos, a Constituição assegurou a competência legisla-
tiva urbanística, nos termos do seu art. 30, inciso l, assistindo-lhes, também, o
encargo de promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, medi-
ante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo
urbano de acordo o seu art. 30, Vlll.
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Ainda falando da Constituição Federal, ela dispõe que a política urbanística por
sua vez, tem por escopo ordenar o meio urbano, propiciando condições adequa-
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das de habitação, trabalho, recreação e circulação humana, assim é que a Cons-

tituição Federal de 1988 disciplina a política de expansão urbana, cujo objetivo

é a ordenação do pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a ga-

rantia do bem-estar de seus habitantes, nos termos do seu art' !82, caput, cujo

instrumento de implantação é o Plano Diretor de acordo o seu art. 182, § 1e',

consubstanciado por diversas outras disposições legais, a exemplo da Lei de Par-

celamento do Solo Urbano (Lei 6.766, de 19 de dezembro de 1979); Lei que lns-

titui as Diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei 12.587, de 3 de

janeiro de20!21 Lei que regulamentou os arts. 182 e 183 da Constituição Fede-

ral, estabeleceu as diretrizes gerais da política urbana, denominada de Estatuto

das cidades (Lei 10.257, de 10 de julho de 2001); Lei que dispõe sobre as Diretri-

zes Básicas para o Zoneamento Urbano (Lei 6.803, de 2 de julho de 1980) e tantas

outras.

Voltando a falar especificamente do Município de lpiaú, noticia veiculou no blog

f piaú On Line em t3/03/2023 (https://ipiauonline.co m.brlip ia u-casas-do- aSsa-

com-ieito-deverao-s€ r-demolidas-a oos-nova-notificacao -do-dnit/) informa que

as famílias moradoras do comunidade do Passa com Jeito, às margens da BR-

330, na zona rural de lpiaú, foram surpreendidas com o recebimento de uma

carta precatória entregue por um oficial de justiça na semana passada, em que

consta nova notificação dando ciência de que o Departamento Nacional de ln-

fraestrutura de Transportes (DNIT), através da Procuradora Federal Dra. Regina

célia Gomes de Moura, impetrou uma Ação de Reintegração de Posse com Pe-

dido Liminar.

Menciona ainda a matéria que a Procuradora pede à Juíza Federal, da subseção

Judiciária de Jequié, Dra. Karine costa carlos Rhem da Silva, que autorize a der-

rubada das casas, que o custo da demolição seja por conta dos próprios mora-

dores, e estipula multa de RS 5 mil por dia de atraso da não desocupação. A juíza

estabeleceu um prazo de 15 dias para que os moradores apresentem suas defe-

sas, e que aflitos, os moradores do Passa com Jeito buscam uma solução inter-

mediária para que não fiquem desabrigados.

Segundo a noticia veiculada, numa reunião dos moradores foi realizada no sá-

bado (72/0312023) com o intuito de encontrar alguma solução para a desocupa-

ção que deverá afetar pessoas residentes há décadas no local, e que lideranças

daquela região tem por objetivo entrar em contato com autoridades do governo

do estado e governo federal para que seja criada uma nova área residencial a
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fim de abrigar as famílias que deverão ter suas casas derrubadas, sugerido inclu-

sive a destinação de área nas dependências da UNEB para construção de novas

residências.

A remarcação da área urbana e a reavaliação decenal do Plano Diretor do muni-
cípio, como já foi dito, deve ter caráter de urgentíssima necessidade, a fim de

ordenar a vida daqueles moradores que sem obstáculos há anos atuam e viven-
ciam o seu dia a dia no âmbito urbano do município, além do mais, há de consi-

derar que o município deve zonear de forma precisa áreas possíveis de interven-

ções urbanísticas, industrial tendo em vista a possibilidade instalação do Centro
lndustrial de lpiaú, bem como a construção viária do Rodoanel, dentre a instala-

ção de tantos outros equipamentos de progresso e desenvolvimento local.

Assim sendo, reiteramos o presente pedido para que o Poder Executivo Munici-
pal reavalie o Plano Diretor Urbano, procedendo os devidos e necessários ajus-

tes, de modo a redimensionar a área do perímetro urbano evitando a aflição dos

moradores das margens da BR-330 que há anos moram naquelas localidades,

onde em momento algum, lá atrás, o DNIT fez qualquer intervenção para que

isso não ocorresse, figurando a sua completa omissão fiscalizatória de anos a fio,
possa hoje culminar na destruição de ano de sacrifício e luta dos moradores,
amargurando uma ação de reintegração de posse em seu desfavor.

Por uma lpiaú progressista, apelamos nesse sentido nos termo da presente indi-

cação.

Atenciosamente,

son ernando da Silva Moreira
Vereador (PP)
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